PARECER Nº  132, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 139, DE 2009

Da lavra do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a criar faixas escalonadas na contrapartida obrigatória das prefeituras municipais na celebração de convênios do Programa Pró-Lar – Melhorias Habitacionais e Urbanas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à sua aprovação.

Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Infraestrutura, para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no artigo 31 , § 7º do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do art. 31, § 2º do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos financeiros.

Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido no projeto de lei, já que a propositura observa o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, a chamada cláusula financeira.

Neste sentido, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis, à aprovação do PL 139, de 2009.

a) Carlos Bezerra – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/2/2012

a) Mauro Bragato – Presidente
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